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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MAX MOHR FILHO CIA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JULIO CESAR KREPSKY - SC009589

CLAYTON RAFAEL BATISTA - SC014922
KATIA HENDRINA WEIERS KREPSKY - SC013179

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
GIIL RAT. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO DO GIILRAT. LEGALIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. Inexiste violação negativa de prestação jurisdicional, não se 
vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação 
contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o 
Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação 
da Súmula 211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos legais 
tidos por violados não são examinados na origem, mesmo após 
opostos embargos de declaração.
3. Na linha da orientação firmada no julgamento do Tema 554 da 
repercussão geral, esta Corte Superior "tem pacífica orientação 
jurisprudencial no sentido da legalidade da alteração da alíquota da 
contribuição social provocada pelos critérios estabelecidos pelo 
Decreto n. 6.957/2009" (AgInt no AR Esp 2.388.580/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
20/5/2024, D Je de 29/5/2024.)
4. As instâncias ordinárias, soberanas no exame do conjunto fático-
probatório, assentaram, em autos de mandado de segurança, que a 
parte embargante não fez prova pré-constituída do direito líquido e 
certo alegado, a fim de comprovar, de plano, eventual equívoco 
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quanto ao seu enquadramento para fins de cálculo da Contribuição 
GIILRAT. A revisão desse entendimento demandaria reexame de 
provas, providência vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.
5. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
recurso especial pela alínea “a” do permissivo constitucional.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
GIIL RAT. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO DO GIILRAT. LEGALIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. Inexiste violação negativa de prestação jurisdicional, não se 
vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação 
contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o 
Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação 
da Súmula 211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos legais 
tidos por violados não são examinados na origem, mesmo após 
opostos embargos de declaração.
3. Na linha da orientação firmada no julgamento do Tema 554 da 
repercussão geral, esta Corte Superior "tem pacífica orientação 
jurisprudencial no sentido da legalidade da alteração da alíquota da 
contribuição social provocada pelos critérios estabelecidos pelo 
Decreto n. 6.957/2009" (AgInt no AR Esp 2.388.580/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
20/5/2024, D Je de 29/5/2024.)
4. As instâncias ordinárias, soberanas no exame do conjunto fático-
probatório, assentaram, em autos de mandado de segurança, que a 
parte embargante não fez prova pré-constituída do direito líquido e 
certo alegado, a fim de comprovar, de plano, eventual equívoco 
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quanto ao seu enquadramento para fins de cálculo da Contribuição 
GIILRAT. A revisão desse entendimento demandaria reexame de 
provas, providência vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.
5. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
recurso especial pela alínea “a” do permissivo constitucional.
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela MAX MOHR FILHO 

CIA LTDA e FILIAIS contra decisão de e-STJ fls. 10.199/10.205, em que conheci do 

agravo para não conhecer do recurso especial. 

Os embargos de declaração foram acolhidos parcialmente 

"apenas para, sem atribuir-lhes efeitos infringentes, corrigir erro material, a fim de que 

conste que a sentença reconheceu a ilegitimidade ativa das filiais e, no mérito, denegou a 

segurança"  (e-STJ fls. 10.225). 

A parte agravante sustenta que o acórdão recorrido violou os arts. 

11, 489, II, § 1º, III, 490 e 1.022 do CPC/2015, por entender que não foram sanadas 

omissões relevantes deduzidas nas razões de embargos de declaração. Assevera que "ou 

os respectivos fundamentos foram devidamente analisados pelo v. Acórdão recorrido, 

hipótese em que não haveria óbice ao conhecimento do Recurso Especial, ou tais 

argumentos não foram devidamente analisados pelo v. Acórdão, hipótese na qual seria 

forçoso reconhecer-se a sua nulidade" (e-STJ fl. 10.233).

A agravante alega que não foi examinada a alegação de nulidade da 

sentença. Argumenta que "a r. sentença não analisou os fundamentos relacionados à 

impossibilidade de as Resoluções CNP n. 1.308/09 e n. 1.309/09 e a Portaria Inter- 

ministerial MF/MPS n. 254/2009 apontarem os motivos do reenquadramento promovido 

pelo Decreto n. 6.957/2009" (e-STJ fl. 10.234).

Defende ser inaplicável o óbice da Súmula 7 do STJ, por entender 

que "foi demonstrada a inexigibilidade das alíquotas majoradas do GILRAT com base em 

fundamentos legais e em questões incontroversas nos autos" (e-STJ fl. 10.236).

Aduz que "a alegação de que a Ação apenas poderia ser julgada 

procedente se a Inicial estivesse acompanhada de 'estudo técnico, realizado por 

Estatístico devidamente inscrito no CONREA4”, viola frontalmente os arts. 369, 371, 

Documento eletrônico VDA44671545 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 27/11/2024 14:12:48
Código de Controle do Documento: 06aa9a57-feeb-41b0-95e5-93793bc4eb42



373, II, e 374, II, III e IV, do CPC, especialmente porque, como dito, os elementos 

(inclusive estatísticas oficiais) já apresentados e o pedido de produção de prova 

formulado não foram analisados/acatados" (e-STJ fls. 10.237/10.238).

Segue afirmando que não haveria que se falar em aplicação do 

Tema 554 do STF. Assevera que a matéria deduzida nas razões recursais se encontra 

devidamente prequestionada e que a divergência jurisprudencial deve ser examinada.

Sem impugnação (certidão de e-STJ fl. 10.256).

É o relatório. 

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

O recurso especial tem origem em mandado de segurança 

impetrado pela ora agravante, com o objetivo de eximir-se do recolhimento da 

Contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa Decorrente dos Riscos 

Ambientais do Trabalho (GIILRAT), com base em alíquotas majoradas, resultantes do 

enquadramento de suas atividades em novo grau de risco de acidentes de trabalho, 

promovido pelo Decreto n. 6.957/2009 (art. 2º). Adicionalmente, a parte busca o direito 

de compensar, com parcelas de qualquer dos tributos administrados pela Receita Federal 

do Brasil, os valores indevidamente recolhidos a título de GIILRAT nos cinco anos 

anteriores ao ajuizamento da ação e no curso do presente feito. Subsidiariamente, requer a 

compensação com débitos das contribuições previdenciárias, inclusive com a 

contribuição previdenciária sobre a receita bruta, prevista nos arts. 7º e 8º da Lei n. 

12.546/2011.

A sentença reconheceu a ilegitimidade ativa das filiais e, no mérito, 

denegou a segurança (e-STJ fls. 9.787/9.801).

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento à 

apelação, nos termos da seguinte ementa  (e-STJ fl. 9.913):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO - GIILRAT. DECRETO 
6.957/2009. LEGALIDADE.
1. É legítimo o reenquadramento das empresas nas alíquotas-base do 
GIILRAT na forma determinada pelo Decreto nº 6.957/09, não havendo 
afronta aos princípios da legalidade, da publicidade e da motivação do ato 
administrativo. Precedentes desta Corte.
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2. Conforme o entendimento desta Corte, o reenquadramento veiculado pelo 
Decreto 6.957/2009 não pode ser afastado nem mesmo em casos específicos, 
quando alegada redução nas estatísticas acidentárias da atividade econômica 
do contribuinte, salvo se a petição inicial estiver acompanhada de estudo 
técnico, realizado por Estatístico devidamente inscrito no CONREA4, que 
corrobore cabalmente tal alegação, o que não se verifica no caso dos autos.

Vejamos, no que interessa, o que restou consignado no voto 

condutor do julgado (e-STJ fls. 9.916/9.923):

A concessão de ordem em mandado de segurança exige a demonstração de 
direito líquido e certo, amparado em prova pré-constituída, não sendo admitida 
a dilação probatória.
No caso, a parte impetrante ajuizou a demanda sem acostar aos autos estudo 
técnico, realizado por Estatístico certificado, apto a comprovar eventual 
equívoco no cálculo das alíquotas da contribuição ao GIILRAT.
Não houve comprovação, ademais, de negativa da autoridade impetrada em 
fornecer documentos necessários à comprovação de suas alegações, o que 
afasta a aplicação do art. 6º, §1º, da Lei nº 12.016/2009.
Assim, não há que se falar em cerceamento de defesa.
De igual forma, a alegação de que a sentença seria nula por ausência de 
fundamentação não deve ser acolhida, porquanto o juízo a quo relatou 
devidamente os fatos e expôs as razões de seu entendimento quanto à solução 
do feito, abordando os pontos necessários à formação de sua convicção acerca 
da lide.
O fato de a sentença ser concisa em determinados aspectos não configura 
ausência de fundamentação, mormente quando satisfeitos os requisitos 
elencados no artigo 489 do Código de Processo Civil. [...]
2. Mérito
2.1 Risco Ambiental do Trabalho - GIILRAT A base constitucional da 
contribuição ao GIILRAT, nomenclatura atual da antiga contribuição para o 
RAT, encontra-se nos arts. 7º, XXVIII, 195, I, e 201, I, da Constituição 
Federal.
[...]
A Relação de Atividades Preponderantes e respectivos Graus de Risco foi 
estabelecida no Anexo V do Decreto 3.048/99 (Regulamento da Previdência 
Social), sendo alterada pelos Decretos nº 6.042/2007, 6.957/2009e 
10.420/2020, que estabeleceram o reenquadramento das alíquotas de 
contribuição ao GIILRAT.
Como se infere da legislação, foi delegado ao Poder Executivo o 
enquadramento das alíquotas das contribuições, com base em estatísticas de 
acidentes do trabalho, a fim de estimular investimentos em prevenção em 
acidentes.
A constitucionalidade e a legalidade da delegação, ao Poder Executivo, da 
atribuição de definição das alíquotas de contribuição relativas a cada atividade 
econômica preponderante, na forma do art. 22 da Lei nº8.212/91, 
respectivamente, já foram reconhecidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Veja-se:
[...]
Dessa forma, é legítimo o reenquadramento de alíquotas da contribuição ao 
GIILRAT operado pelos Decretos nº 6.042/2007, 6.957/2009e 10.420/2020, 
em observância aos parâmetros estabelecidos em lei.
[...]
Conforme o entendimento desta Turma, adotado em julgamento submetido à 
sistemática de quórum ampliado do art. 942 do CPC, "O risco ambiental do 
trabalho (RAT) não decorre somente do número de acidentes do trabalho, mas 
também da gravidade dos acidentes e dos custos gerados para a Previdência 
Social, de modo que a redução do número de acidentes no segmento 
econômico não torna ilegítimo o reenquadramento promovido pelo Decreto nº 
6.957, de 2009, da atividade econômica desenvolvida pelo contribuinte" 
(TRF4, AC 5003493-08.2016.4.04.7107,SEGUNDA TURMA, Relator para 

Documento eletrônico VDA44671545 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 27/11/2024 14:12:48
Código de Controle do Documento: 06aa9a57-feeb-41b0-95e5-93793bc4eb42



Acórdão RÔMULO PIZZOLATTI, juntado aos autos em 16/05/2017).
Assim, a alegação de redução no número de acidentes de trabalho no segmento 
econômico do contribuinte, por si só, não conduz ao reconhecimento da 
ilegalidade de eventual reenquadramento de alíquotas do GIILRAT. Para que 
seja possível afastar o reenquadramento realizado pelos Decretos nº 
6.957/2009 e 10.420/2020, é necessária a instrução do feito com estudo 
técnico, realizado por Estatístico inscrito no respectivo Conselho Regional, 
que comprove a efetiva desvinculação entre as alíquotas praticadas e os 
índices acidentários.
[...]
No caso, não há nos autos estudo técnico, realizado por Estatístico certificado, 
apto a comprovar eventual equívoco no cálculo das alíquotas da contribuição 
social imputado ao contribuinte, devendo ser reconhecida, assim, a legalidade 
dos reenquadramentos veiculados pelo Decreto nº 6.957/2009.
Por fim, saliento que a Portaria Interministerial MPS/MF nº 254/2009não viola 
o art. 22, §3º, da Lei nº 8.212/91, que prevê a necessidade de realização de 
inspeção para permitir a alteração do enquadramento das empresas na 
contribuição ao GIILRAT.
Conforme o entendimento consolidado nesta Corte, a ""inspeção" referida no 
dispositivo não se refere a inspeção individual nas empresas, mas em apuração 
estatística levando-se em conta os dados de que dispõe o MPS, oriundos, em 
sua maioria, das informações prestadas pelas próprias empresas" (TRF4 
5010630-38.2016.4.04.7205, PRIMEIRA TURMA, Rel. EDUARDO 
VANDRÉ OLIVEIRA LEMA GARCIA, juntado aos autos em26/02/2021).

No tocante  à alegada ofensa aos arts. 11, 489, II, § 1º, III, 490 e 

1.022 do CPC/2015, não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação 

contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou 

integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 

está obrigado a responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a 

um todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CREDENCIAMENTO JUNTO AO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 
EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. ARTS. 489, § 1º, E 
1022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INCABÍVEL A 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA. SÚMULA 518/STJ. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM AMPARADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. 
CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA A INTERPRETAÇÃO DE 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. INVIABILIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 10, 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
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confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.646.468/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIO DE 
SERVIÇO PÚBLICO. RODOVIA FEDERAL. FAIXA DE DOMÍNIO. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. UTILIZAÇÃO. 
INSTALAÇÃO DE POSTES E FIOS. REMUNERAÇÃO EXIGIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. COBRANÇA 
PREVISTA NO CONTRATO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
IV - Da alegada violação dos arts. 489, §1º, IV e V, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015, sem razão os recorrentes, tendo o Tribunal a quo decidido a 
matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu 
necessárias para a solução da lide, mormente aquelas indicadas como omitidas 
(fls. 893-902) não obstante tenha decidido contrariamente às suas pretensões.
V - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação dos embargantes diante de decisão contrária a seus interesses, o 
que não viabiliza o referido recurso. Tem-se, ainda, que o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar 
a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 
com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese 
sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.
VI - Tem de rigor o afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do 
CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
(AgInt no AREsp n. 1.046.644/MS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 11/9/2017 e AgInt no REsp n. 
1.625.513/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017).
[...]
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.604.913/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022).

Da análise do julgado recorrido, verifica-se que o Tribunal de 

origem se manifestou, de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões 

relevantes para a solução da controvérsia.

Dessa forma, correta a rejeição dos embargos de declaração, ante a 

inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, e, por conseguinte, 

deve-se concluir pela ausência de negativa de prestação jurisdicional.

A agravante sustenta que não foi examinada a alegação de nulidade 
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da sentença. Argumenta que "a r. sentença não analisou os fundamentos relacionados à 

impossibilidade de as Resoluções CNP n. 1.308/2009 e n. 1.309/2009 e a Portaria Inter- 

ministerial MF/MPS n. 254/2009 apontarem os motivos do reenquadramento promovido 

pelo Decreto n. 6.957/2009" (e-STJ fl. 10.234).

Cabe ressaltar, a propósito, que o recurso especial dirige-se contra 

decisão proferida em última ou única instância, nos termos do art. 105, III, da 

Constituição Federal. Assim,  não cabe a análise da sentença. As questões conduzidas a 

esta Corte Superior devem ter sido decididas no acórdão recorrido.

No tocante à questão de direito envolvida, o Supremo Tribunal 

Federal declarou a constitucionalidade da incidência da exação mediante observância da 

alteração de alíquotas em conformidade com o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 

firmando a seguinte tese da repercussão geral (Tema 554): "o Fator Acidentário de 

Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos moldes do regulamento 

promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) atende ao princípio da legalidade tributária 

(art. 150, I, CRFB/1988)".

De fato, na linha da orientação firmada no julgamento do Tema 554 

da repercussão geral, esta Corte Superior "tem pacífica orientação jurisprudencial no 

sentido da legalidade da alteração da alíquota da contribuição social provocada pelos 

critérios estabelecidos pelo Decreto n. 6.957/2009" (AgInt no AR Esp 2.388.580/PR, 

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, D Je de 

29/5/2024.)

Sobre o tema, o seguinte julgado da Primeira Seção:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
QUANTO À APLICAÇÃO DA REGRA TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 315/STJ. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SAT/RAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO. DECRETO 6.957/2009. LEGALIDADE DO 
ENQUADRAMENTO. TEMA PACIFICADO NO ÂMBITO DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. SÚMULA 168/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Segundo entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, é 
vedada a utilização dos embargos de divergência para refutar a aplicação de 
regra técnica de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista que o 
inciso II do art. 1.043 do Código de Processo Civil, que previa essa 
possibilidade, foi revogado pela Lei 13.256/2016. Os embargos de divergência 
não são cabíveis quando os julgados confrontados apresentam distintos graus 
de cognição, isto é, um deles conhecendo da controvérsia pelo mérito, e o 
outro não.
Nesse sentido é a orientação consolidada na Súmula 315/STJ, segundo a qual 
"não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial."
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2. As Turmas integrantes da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
consolidaram a orientação de que é legal o enquadramento, por decreto, das 
atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos 
escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para os Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - 
SAT). Assim, tendo em vista a consolidação do entendimento pela Primeira 
Seção do STJ, o conflito não mais existe, o que faz incidir no presente caso o 
enunciado 168 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: "não cabem 
embargos de divergência quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado."
3. As peculiaridades do caso concreto ensejaram a incidência da Súmula 
7/STJ, circunstância que inviabiliza o cabimento dos embargos de divergência, 
ante a impossibilidade de se confrontar o juízo de conhecimento realizado no 
acórdão embargado no que se refere ao reenquadramento da atividade 
preponderante da autora do grau de risco médio para grave nos termos do 
Decreto 6.957/2009, com a tese jurídica apontada no paradigma, que admitiu o 
recurso e enfrentou a questão meritória.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EAREsp 1.897.012/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 26/6/2024.).

 
Além disso, refiro-me aos seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SAT/RAT. FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. DECRETO 6.957/2009. LEGALIDADE 
DO ENQUADRAMENTO. PRETENSÃO QUE DEMANDARIA O R 
EVOLVIMENTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. Está pacificado nesta Corte Superior o entendimento de que é legal o 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 
contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de 
Acidentes de Trabalho - SAT).
2. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, para considerar indevida 
a majoração da alíquota de contribuição ao SAT/RAT de 1% para 2%, 
demandaria o revolvimento de matéria fática, providência inviável em recurso 
especial à luz da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 2.019.686/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE NO AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA CONTRIBUIÇÃO AO SAT. 
PROGRESSIVIDADE DA ALÍQUOTA CONFORME O FAP. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E 97 DO CTN. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. ATIVIDADE 
ECONÔMICA E GRAUS DE RISCO. ENQUADRAMENTO REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
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fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
IV - A discussão quanto à alteração de alíquotas da contribuição ao SAT/RAT 
pelo Decreto n. 6.957/2009 é de cunho constitucional, tendo sido inclusive 
analisado em Repercussão Geral pelo Pretório Excelso no julgamento do Tema 
n. 554/STF (RE 677.725/RS). Precedentes.
V - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando 
a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos 
utilizados pela Corte de origem.
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
VI - O questionamento acerca do enquadramento e reenquadramento das 
atividades econômicas da empresa e seus respectivos graus de risco 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.100.506/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.).
 

No caso dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas no exame do 

conjunto fático-probatório, assentaram, em autos de mandado de segurança, que a parte 

embargante não fez prova pré-constituída do direito líquido e certo alegado, a fim de 

comprovar, de plano, eventual equívoco quanto ao seu enquadramento para fins de 

cálculo da Contribuição GIILRAT. A revisão desse entendimento demandaria reexame de 

provas, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido,  refiro-me aos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RAT E SAT. REENQUADRA 
MENTO. DECRETO 6.957/2009. ALÍQUOTA DO FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO. METODOLOGIA DE CÁLCULO. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
recurso diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na petição de 
agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de 
análise na decisão recorrida.
II - Na origem, trata-se de ação objetivando a declaração de 
inconstitucionalidade/ilegalidade do Decreto n. 6.957/2009, que majorou a 
alíquota do SAT/RAT da empresa Autora, para 3% (três por cento). Na 
sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.
III - Para afastar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem, de modo 
a albergar as peculiaridades do caso e verificar se as provas constantes dos 
autos são suficientes a amparar o direito alegado pela parte agravante ou 
afastar o reenquadramento do grau de risco, como pretendido neste recurso 
especial, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial". Nesse sentido é a 
jurisprudência desta Corte: AgInt no REsp n. 1.764.830/SC, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/3/2019, DJe de 4/4/2019 
e AgInt no AREsp n. 1.255.958/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 13/11/2018, DJe de 22/11/2018.
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IV - Por outro lado, ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.997.055/DF, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
13/3/2023.
V - O Superior Tribunal de Justiça tem pacificado o entendimento no sentido 
de que o debate acerca da alteração de alíquota da contribuição ao SAT/RAT, 
em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma de estatura 
infralegal (Decreto n. 6.957/2009), é estritamente constitucional, entendimento 
que foi reforçado em virtude do reconhecimento da repercussão geral do tema 
pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (RE n. 684.261/RS, relator 
Ministro Luiz Fux). Confira-se: AgInt no REsp n. 1.967.715/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
26/10/2022.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.212.749/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. OFENSA AOS ARTS. 165, 458, 459 E 535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
SAT/RAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. RISCOS 
AMBIENTAIS DO TRABALHO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 165, 458, II, 459 e 535, I e II, do CPC/1973.
2. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança Preventivo, visando 
assegurar o suposto direito da empresa em recolher a contribuição ao 
SAT/GILLRAT sem a incidência do FAP (Fator Acidentário de Prevenção), 
bem como de compensar os valores indevidamente recolhidos.
3. O Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento da questão relativa à 
constitucionalidade do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), declarando a 
constitucionalidade da exação e a alteração de alíquotas em conformidade com 
o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), firmando a seguinte tese da 
Repercussão Geral (Tema 554): "O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos moldes do regulamento 
promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) atende ao princípio da 
legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/1988)".
4. O Colegiado a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, afastou a existência de erros no cálculo do FAP. Merece 
transcrição excerto do acórdão recorrido: "Sobre os critérios que levam à 
definição do FAP aplicável a cada empresa, a Resolução 1.316/2010 assim os 
definiu: (...) Ressalva-se que os dados utilizados para o cálculo do FAP por 
empresa originaram-se das comunicações de acidentes de trabalho (CAC) e 
dos requerimentos de benefícios por incapacidade à Previdência Social 
efetuados pelas próprias empresas, afastando a tese de que a empresa deveria 
ser comunicada ou notificada acerca dos acidentes/benefícios e da falta de 
divulgação e publicidade dessas informações. (...) Também não procede a 
alegação de que o FAP é calculado sem observância do direito à ampla defesa, 
ao argumento de que 'os recursos/defesas estão pendentes de julgamento pela 
Previdência Social', pois nos termos da Portaria Interministerial nº 329/2009, é 
possível a contestação do índice atribuído à empresa, determinando-se 
inclusive a compensação tributária em caso de redução do índice apresentado 
após a contestação, nestes termos: (...) Portanto, não há qualquer vício na 
legislação que instituiu a Contribuição ao Seguro de Acidente do Trabalho - 
SAT/RAT (...)" (fls. 537-545, e-STJ).
5. O órgão julgador decidiu a vexata quaestio com base no suporte fático-
probatório dos autos para concluir pela inexistência de erros no cálculo do 
FAP. Com efeito, rever as conclusões obtidas demanda reexame de fatos e 
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provas, inadmissível na via especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
6. Ademais, verifica-se que o embasamento adotado pelo aresto recorrido - no 
sentido de que, "havendo divergência quanto aos elementos que compõem o 
cálculo do FAP, está prevista a possibilidade deles serem contestados perante 
o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretária 
de Políticas do Ministério da Previdência Social" (fl. 544, e-STJ) - não foi 
devidamente rechaçado nas razões do REsp. Permanece tal embasamento 
incólume, o que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283/STF.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.305.903/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.).

No mais, a matéria tratada nos demais dispositivos de lei federal 

apontados como violados não debatida no acórdão recorrido, de modo que não se 

apresenta devidamente prequestionada, atraindo o óbice da Súmula 211 do STJ.

Conforme entendimento desta Corte Superior, não há 

incompatibilidade entre o reconhecimento de inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 

do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 

da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não 

são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia 

outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.234.093/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

24/04/2018, DJe 03/05/2018; AgInt no AREsp 1.173.531/SP, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018.

Cabe ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça entende que fica 

prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada não é 

conhecida relativamente ao exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 

constitucional. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.648.828/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 07/11/2017, DJe 16/11/2017; e AgInt no AREsp 

1.146.384/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

05/12/2017, DJe 12/12/2017.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.421.749 / SC
Número Registro: 2023/0239845-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50191966820194047205

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAX MOHR FILHO CIA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JULIO CESAR KREPSKY - SC009589

CLAYTON RAFAEL BATISTA - SC014922
KATIA HENDRINA WEIERS KREPSKY - SC013179

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAX MOHR FILHO CIA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JULIO CESAR KREPSKY - SC009589

CLAYTON RAFAEL BATISTA - SC014922
KATIA HENDRINA WEIERS KREPSKY - SC013179

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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